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concurso público

001. Prova Preambular

delegado de polícia

�  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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módulo i

Direito Penal

01. No que concerne às Escolas Penais, Cesare Lombroso, 
autor italiano, é apontado como um dos principais expoen-
tes da Escola

(A) Tecnicista.

(B) Correcionalista.

(C) Positivista.

(D) Clássica.

(E) de Defesa Social.

02. A Extraterritorialidade do art. 7o do CP é fenômeno que

(A) considera o crime praticado tanto no local da ação 
quanto no local do resultado.

(B) estabelece que a pena cumprida no estrangeiro atenua 
a pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando 
diversas, ou nela é computada, quando idênticas.

(C) autoriza a aplicação da lei penal estrangeira a deter-
minados fatos praticados no território nacional.

(D) considera como território nacional o mar territorial e 
seu respectivo espaço aéreo.

(E) prescreve a aplicação da lei penal brasileira a deter-
minados fatos cometidos fora do território nacional.

03. Considere a seguinte hipótese: Caio, com intuito de obter 
vantagem econômica indevida, faz-se passar por Júlio, filho 
de Aurélia e, nesse papel, realiza ligação telefônica para ela, 
pedindo depósito de determinada quantia de dinheiro em 
conta de terceiro – seu cúmplice. Aurélia, inicialmente, se 
convence e promete fazer o depósito, mas, depois de desli-
gar o telefone, resolve procurar seu filho, descobre o engodo 
e não deposita o dinheiro.

Nesse caso, houve

(A) tentativa imperfeita.

(B) tentativa perfeita.

(C) tentativa vermelha.

(D) tentativa cruenta.

(E) crime impossível.

04. De acordo com o que determina expressamente o art. 33 do 
CP, o condenado por crime contra a Administração Pública

(A) terá a progressão de regime do cumprimento da pena 
condicionada à reparação do dano que causou, ou 
à devolução do produto do ilícito praticado, com os 
acréscimos legais.

(B) nos crimes praticados com abuso de poder ou viola-
ção de dever para com a Administração Pública per-
derá o cargo automaticamente quando condenado, 
independentemente da pena aplicada.

(C) não pode gozar de suspensão condicional da pena, 
independentemente da quantidade de pena aplicada.

(D) terá decretada por sentença a perda da remunera-
ção e de qualquer direito à aposentadoria, inclusive 
sobre valores previamente pagos a título de contri-
buição para tal fim.

(E) não tem direito à reabilitação.

05. São reduzidos de metade os prazos de prescrição

(A) para pessoa cujos cuidados especiais sejam impres-
cindíveis para menor de 6 (seis) anos de idade ou 
com deficiência.

(B) quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor 
de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, 
idoso, ou seja, maior de 60 (sessenta) anos.

(C) apenas quando o criminoso era, ao tempo do crime, 
maior de 70 (setenta) anos.

(D) quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor 
de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, 
maior de 70 (setenta) anos.

(E) para mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos.

06. Júpiter está arrumando a ligação elétrica de sua casa, com 
ajuda de Jano, seu amigo, que lhe segura a escada. Dei-
xando de observar um dever objetivo de cuidado, Júpiter 
faz uma ligação equivocada e recebe uma alta descarga 
de energia, sofrendo inutilização permanente de membro. 
No mesmo incidente, Jano sofre uma lesão corporal leve. 
Em outro cenário, Saturno, pai dedicado e amoroso, está 
dando banho em seu filho, Nemestrino. I mprudentemente, 
Saturno deixa Nemestrino cair no chão, o que causa a 
morte imediata do bebê. No que concerne à lesão corpo-
ral sofrida por Jano e ao homicídio praticado por Saturno, 
o perdão judicial, ao menos em tese:

(A) aplica-se ao primeiro caso e depende de concordân-
cia da mãe de Nemestrino para aplicação ao segundo.

(B) aplica-se ao segundo caso, mas não ao primeiro.

(C) não se aplica a nenhum dos casos.

(D) aplica-se a ambos os casos.

(E) aplica-se ao primeiro caso, mas não ao segundo.
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10. Considere a seguinte hipótese: Arthur foi denunciado por 
Crime Contra a Organização do Trabalho, pois tem como 
meio de vida recrutar trabalhadores, mediante fraude, com 
o fim de levá-los para território estrangeiro. Octavio, seu 
melhor amigo, que é sabedor da ação penal e proprietário 
de uma casa de veraneio em outra Comarca, atende, a 
pedido de Arthur, e permite que ele utilize a referida casa 
como moradia provisória – o que realmente ocorre – com 
o intuito de evitar que o amigo seja citado na ação penal.

Em face do exposto, é correto afirmar que

(A) Octavio praticou favorecimento pessoal, na modali-
dade privilegiada.

(B) Octavio praticou favorecimento real e não lhe socor-
re qualquer causa de isenção.

(C) Octavio praticou favorecimento pessoal, na modali-
dade qualificada.

(D) Octavio praticou favorecimento real, mas não será 
punido em razão de causa de isenção de pena, ten-
do em vista a amizade íntima.

(E) Arthur e Octávio praticaram fraude processual.

11. A ausência de violência na ação daquele que, sem expres-
sa permissão legal, faz justiça pelas próprias mãos, para 
satisfazer pretensão, embora legítima,

(A) torna o fato atípico.

(B) é causa de diminuição de pena.

(C) torna o fato lícito.

(D) torna a ação penal privada.

(E) possibilita a aplicação de perdão judicial.

12. Lucius, advogado, representando seu cliente Maximus, 
protocola petição inicial de ação de despejo em face de 
Claudius. Ocorre que, em audiência, após descobrir que 
Claudius fora seu amigo de infância – fato do qual não se 
lembrava quando da propositura da ação – Lucius renuncia 
regularmente aos poderes outorgados por Maximus, colhe 
procuração de Claudius e começa a defendê-lo na mesma 
ação. No curso da defesa de Claudius, Lucius utiliza-se de 
fatos que lhe foram narrados por Maximus e que não eram 
do conhecimento de Claudius, fatos esses que são essen-
ciais para que a ação seja julgada improcedente.

Nesse caso, é correto afirmar que Lucius praticou

(A) crime de tergiversação.

(B) crime de advocacia administrativa.

(C) fato atípico à luz do Direito Penal.

(D) crime de patrocínio infiel.

(E) crime de exercício ilegal da profissão.

07. O crime de omissão de socorro, do art. 135 do CP,

(A) tem pena aumentada de metade se da omissão resul-
ta lesão corporal de qualquer natureza e triplicada se 
resulta morte.

(B) não se consuma em caso de risco pessoal do sujeito 
ativo que se omite, desde que seja pedido socorro da 
autoridade pública.

(C) tem sujeito ativo próprio e sujeito passivo impróprio.

(D) consuma-se ainda que a vítima esteja morta.

(E) é classificado como comissivo por omissão.

08. O crime de sequestro e cárcere privado do art. 148 do CP,

(A) tem como bens jurídicos tutelados a liberdade indivi-
dual e o patrimônio.

(B) é classificado como crime continuado, tendo em 
vista que a ação se protrai no tempo.

(C) apenas se consuma se o agente tem intenção de 
obter vantagem econômica.

(D) não admite tentativa.

(E) é qualificado se a vítima é cônjuge do agente, 
independentemente de serem, um(a) ou outro(a), 
homem ou mulher.

09. Considere a seguinte hipótese: Petrônio e Cesarino são 
estudantes e colegas de faculdade. Em um almoço em 
que os dois e outros colegas estão sentados à mesma 
mesa, Petrônio, com intenção de causar prejuízo econô-
mico a Cesarino, derrama água de uma jarra inteira sobre 
o computador pessoal que ele pensa ser de Cesarino. A 
ação é motivada por uma discussão sobre futebol. Ocor-
re que Petrônio, já obnubilado pela bebida alcoólica que 
havia ingerido, acaba se confundindo e derrama água 
s omente sobre o próprio computador pessoal – o que 
efetivamente o danifica.

Em face do exposto, é correto afirmar que

(A) Petrônio cometeu crime de dano na modalidade 
tentada, com agravante da embriaguez.

(B) o fato é típico, mas não ilícito.

(C) o fato é atípico.

(D) Petrônio cometeu crime de dano consumado, uma 
vez que o erro sobre a pessoa não o isenta de pena.

(E) Petrônio cometeu crime de dano qualificado, tendo 
em vista o motivo egoístico.
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17. No que concerne à interpretação e aplicação da Lei 
Processual Penal, é correto afirmar que o Código de 
Processo Penal

(A) admite apenas a aplicação da interpretação exten-
siva.

(B) admite a aplicação analógica.

(C) admite apenas a aplicação da interpretação analó-
gica.

(D) não admite a aplicação da analogia e dos princípios 
gerais de direito.

(E) admite expressamente a interpretação autêntica.

18. É correto afirmar que, hodiernamente, a prova digital:

(A) apesar de se tratar de meio de prova ilegítimo, admi-
te-se a sua utilização na defesa do acusado.

(B) apesar de se tratar de meio de prova ilícito, admite-se 
a sua utilização na defesa do acusado.

(C) consiste em meio ilegítimo de prova, sendo vedada 
a sua utilização.

(D) consiste em meio lícito e legítimo de prova e seu uso 
encontra alicerce na legislação.

(E) consiste em meio ilícito de prova, sendo vedada a 
sua utilização.

19. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que a ação penal privada

(A) exclusiva, em caso de morte do ofendido antes do 
início da ação, esta poderá ser intentada, em qual-
quer prazo, entre outras pessoas, por seu irmão.

(B) exclusiva, em caso de morte do ofendido antes do 
início da ação, esta poderá ser intentada, em qual-
quer prazo, entre outras pessoas, por seu cônjuge.

(C) personalíssima só pode ser intentada pela vítima e, 
em caso de falecimento antes ou depois do início da 
ação, não poderá haver substituição para sua propo-
situra ou seu prosseguimento.

(D) subsidiária da pública, findo o prazo do Ministério 
Público para oferecer denúncia, sem qualquer mani-
festação, poderá o ofendido oferecer a queixa e as-
sumir definitivamente a ação penal, restando apenas 
ao Ministério Público o direito de aditar a queixa ou 
intervir no curso do processo.

(E) personalíssima só pode ser intentada pela vítima 
ou por seu representante legal e, em caso de fa-
lecimento antes ou depois do início da ação, não 
poderá haver substituição para sua propositura ou 
seu prosseguimento.

13. Assinale a alternativa que apresenta crime próprio 
quanto ao sujeito ativo.

(A) Inserção de dados falsos em sistema de informações.

(B) Fraudes em certames de interesse público.

(C) Usurpação de função pública.

(D) Corrupção ativa.

(E) Subtração ou inutilização de livro ou documento.

14. Assinale a alternativa correta no que concerne aos crimes 
contra a Administração.

(A) O crime de advocacia administrativa apenas se consu-
ma se o interesse patrocinado pelo agente for ilegítimo.

(B) O crime de corrupção passiva apenas se consuma 
quando há solicitação, recebimento ou aceitação de 
promessa indevida pelo funcionário.

(C) O crime de concussão apenas se consuma quando a 
vantagem exigida é efetivamente auferida.

(D) O crime de abandono de função apenas se consuma 
se do fato resultar prejuízo público.

(E) O crime de modificação ou alteração não autorizada 
de sistema de informações apenas se consuma se 
houver dano para a Administração ou para o admi-
nistrado.

módulo ii

Direito Processual Penal

15. É correto afirmar que o Direito Processual Penal possui 
como uma de suas fontes formais mediatas

(A) a lei.

(B) a Constituição Federal.

(C) os costumes.

(D) a analogia.

(E) a interpretação extensiva.

16. Na evolução do direito processual penal, percebe-se a 
influência de outros ramos do direito. O        deu 
uma atenção ao aspecto subjetivo do crime, combateu a 
vingança privada, humanizou as penas, reprimiu o uso de 
ordálias e introduziu as penas privativas de liberdade em 
substituição às patrimoniais.

É correto afirmar que o ramo do direito que corretamente 
completa o enunciado é:

(A) Direito Americano

(B) Direito Romano

(C) Direito Germânico

(D) Direito Francês

(E) Direito Canônico
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22. Nos que concerne à cadeia de custódia e das perícias 
previstas no Código de Processo Penal, é correto afirmar:

(A) vestígio é todo material encontrado e recolhido no 
local da infração, que se relaciona ou não com a in-
fração penal, mas que poderá receber essa denomi-
nação pelo Delegado de Polícia.

(B) após a realização da perícia, o material deverá ser 
devolvido ao Delegado de Polícia, que poderá deter-
minar a remessa à central de custódia, quando então 
deverá nela permanecer.

(C) caso a central de custódia não possua espaço para 
armazenar determinado material, deverá o Ministé-
rio Público determinar as condições de depósito do 
referido material em local diverso, mediante requeri-
mento do diretor do órgão central de perícia oficial de 
natureza criminal.

(D) o início da cadeia de custódia dá-se com a apreen-
são dos objetos pela autoridade policial, assim como 
com procedimentos policiais ou periciais nos quais 
seja detectada a existência de vestígio.

(E) considera-se cadeia de custódia o conjunto de to-
dos os procedimentos utilizados para manter e do-
cumentar a história cronológica do vestígio coletado 
em locais ou em vítimas de crimes, para rastrear sua 
posse e manuseio a partir de seu reconhecimento 
até o descarte.

23. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto afir-
mar que

(A) não se admitirá a intimação por despacho na petição 
em que for requerida.

(B) adiada, por qualquer motivo, a instrução criminal, o 
juiz marcará desde logo, dia e hora para seu prosse-
guimento, intimando-se as partes por edital.

(C) verificando que o réu se oculta para não ser citado, o 
oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá 
à citação por edital.

(D) verificando que o réu se oculta para não ser citado, o 
oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá 
à citação com hora certa.

(E) quando o réu estiver fora do território da jurisdição do 
juiz processante, será citado mediante edital.

20. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto afir-
mar que a competência será,

(A) na hipótese, entre outros, do crime de estelionato, 
quando praticados mediante emissão de cheques 
sem suficiente provisão de fundos em poder do sa-
cado, definida pelo local do domicílio da vítima.

(B) na hipótese de infração continuada, praticada em 
território de duas ou mais jurisdições, firmada pelo 
lugar do último ato de execução.

(C) em regra, determinada pelo lugar da infração ou do 
domicílio ou residência do réu, ou, no caso de tenta-
tiva, pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução.

(D) em regra, determinada pelo domicílio ou residência 
do réu, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que 
for praticado o último ato de execução.

(E) na hipótese de infração permanente, praticada em 
território de duas ou mais jurisdições, firmada pelo 
lugar do último ato de execução.

21. Nos termos do Código de Processo Penal, a compe-
tência será firmada pela

(A) continência, entre outras hipóteses, se, no mesmo 
caso, duas ou mais infrações tiverem sido umas pra-
ticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para 
conseguir impunidade ou vantagem em relação a 
qualquer delas.

(B) conexão, entre outras hipóteses, quando a prova de 
uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração.

(C) continência, entre outras hipóteses, quando a prova 
de uma infração, cometida por dolo eventual ou por 
qualquer de suas circunstâncias elementares, influir 
na prova de outra infração.

(D) conexão, entre outras hipóteses, quando três ou 
mais pessoas forem acusadas pela mesma infração.

(E) conexão, entre outras hipóteses, quando duas ou 
mais pessoas forem acusadas pela mesma infração.
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26. Com relação à sentença, é correto afirmar que o Código 
de Processo Penal determina que

(A) na decisão condenatória do Tribunal do Júri a uma 
pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclu-
são, poderá o tribunal atribuir efeito suspensivo à 
apelação, apenas quando verificado que o recurso 
levanta questão substancial.

(B) a decisão condenatória do Tribunal do Júri a uma 
pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclu-
são, com quatro ou mais condenados, terá efeito 
suspensivo.

(C) a apelação interposta contra decisão condenató-
ria do Tribunal do Júri a uma pena igual ou supe-
rior a 15 (quinze) anos de reclusão não terá efeito 
suspensivo.

(D) na decisão condenatória do Tribunal do Júri a uma 
pena igual ou superior a 15 (quinze) anos de reclu-
são, poderá o tribunal atribuir efeito suspensivo à 
apelação, apenas quando verificado que o recurso 
não tem propósito meramente protelatório.

(E) a apelação interposta contra decisão condenató-
ria do Tribunal do Júri a uma pena igual ou supe-
rior a 10 (dez) anos de reclusão não terá efeito 
suspensivo.

27. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que

(A) no procedimento ordinário, oferecida a denúncia 
ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, 
recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para 
responder à acusação, por escrito, no prazo de 15 
(quinze) dias.

(B) no caso de citação por edital, o prazo para a defesa 
começará a fluir a partir do comparecimento pessoal 
do acusado ou do defensor constituído.

(C) no caso de citação por edital, o prazo para a defesa 
começará a fluir a partir da publicação pela imprensa.

(D) no procedimento sumário, oferecida a denúncia 
ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, 
recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para 
responder à acusação, por escrito, no prazo de 15 
(quinze) dias.

(E) no caso de citação por edital, o prazo para a defesa 
começará a fluir a partir da ciência do acusado ou do 
defensor constituído.

24. No que concerne às medidas cautelares previstas no 
Código de Processo Penal, é correto afirmar que

(A) ressalvados, exclusivamente, os casos de urgên-
cia, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, 
determinará a intimação da parte contrária, para se 
manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, acompanhada 
de cópia do requerimento e das peças necessárias, 
permanecendo os autos em juízo.

(B) o juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revo-
gar a medida cautelar ou substituí-la quando verificar 
a falta de motivo para que subsista, sendo-lhe veda-
da nova decretação.

(C) no caso de descumprimento de qualquer das obriga-
ções impostas, o juiz, de ofício ou mediante requisi-
ção do Ministério Público ou do querelante, deverá 
substituir a medida, decretando a prisão preventiva.

(D) as medidas cautelares serão decretadas pelo juiz 
a requerimento das partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por representação da autori-
dade policial ou mediante requerimento do Ministério 
Público.

(E) ninguém poderá ser preso senão por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária competen-
te, em virtude de condenação criminal transitada em 
julgado.

25. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar no que concerne à fiança que

(A) não será concedida fiança nos crimes de abuso de 
autoridade.

(B) o valor em que consistir a fiança será recolhido obri-
gatoriamente ao depositário público, juntando-se aos 
autos os respectivos conhecimentos.

(C) para determinar o valor da fiança, a autoridade terá 
em consideração, exclusivamente, a natureza da 
infração e a vida pregressa do acusado.

(D) a fiança, que será sempre definitiva, consistirá em 
depósito de dinheiro, pedras, objetos ou metais pre-
ciosos, títulos da dívida pública, federal, estadual ou 
municipal, ou em hipoteca inscrita em primeiro lugar.

(E) o réu afiançado não poderá, sob pena de quebra-
mento da fiança e multa, ausentar-se por mais de 
5 (cinco) dias de sua residência, sem comunicar ao 
Ministério Público o lugar onde será encontrado.
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30. Considere o seguinte caso hipotético:

Um servidor público, utilizando-se de sua condição, 
foi surpreendido fornecendo ingressos de competição  
esportiva para venda por preço superior ao estampado 
no bilhete.

Nos termos da Lei no 10.671/2003 (Estatuto de Defesa 
do Torcedor), é correto afirmar que a conduta do servidor 
público

(A) tipifica um crime com causa de aumento de pena.

(B) tipifica uma contravenção penal.

(C) não tipifica qualquer infração penal.

(D) tipifica em ilícito administrativo.

(E) tipifica apenas um ilícito civil.

31. Nos termos da Lei no 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
assinale a alternativa que corretamente apresenta um 
crime.

(A) Deixar de cumprir as determinações da referida Lei 
sobre a prioridade no atendimento ao idoso.

(B) Deixar o profissional de saúde de comunicar à auto-
ridade competente os casos de crimes contra idoso 
de que tiver conhecimento.

(C) Deixar o responsável por estabelecimento de saúde 
ou instituição de longa permanência de comunicar 
à autoridade competente os casos de crimes contra 
idoso de que tiver conhecimento.

(D) Deixar a entidade de atendimento de oferecer ins-
talações físicas em condições adequadas de habi-
tabilidade.

(E) Deixar de prestar assistência ao idoso, quando pos-
sível fazê-lo sem risco pessoal, em situação de imi-
nente perigo, sem justa causa, ou não pedir, nesses 
casos, o socorro de autoridade pública.

32. Nos termos da Lei no 10.826/2003 (Estatuto do Desarma-
mento), é correto afirmar que

(A) o crime de Omissão de Cautela é considerado doloso 
e apenado com detenção.

(B) todos os crimes tipificados na referida legislação são 
apenados com reclusão.

(C) o crime de disparo de arma de fogo é apenado com 
detenção.

(D) o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de 
uso proibido é considerado hediondo.

(E) a referida legislação contempla diversos crimes dolo-
sos e culposos.

28. Nos termos do Código de Processo Penal, é correto 
afirmar que

(A) as omissões da denúncia ou da queixa, da represen-
tação, ou, nos processos das contravenções penais, 
da portaria ou do auto de prisão em flagrante pode-
rão ser supridas a todo o tempo, antes do ofereci-
mento da denúncia.

(B) a nulidade por ilegitimidade do representante da par-
te poderá ser sanada até a citação do acusado, im-
plicando em ratificação dos atos processuais.

(C) não será declarada a nulidade de ato processual que 
não houver influído na apuração da verdade subs-
tancial ou na decisão da causa.

(D) a falta ou a nulidade da citação, da intimação ou no-
tificação não será considerada sanada pelo compa-
recimento do interessado.

(E) a incompetência do juízo anula todos os atos, deci-
sórios ou não, devendo o processo, quando for de-
clarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente.

módulo iii

legislação esPecial

29. Nos termos da Lei no 9.296/1996 (Lei de Interceptação 
Telefônica), é correto afirmar:

(A) excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedi-
do seja formulado verbalmente, desde que estejam 
presentes os pressupostos que autorizem a intercep-
tação das comunicações telefônicas, caso em que a 
concessão será condicionada à sua redução a termo.

(B) a interceptação das comunicações telefônicas  
somente poderá ser determinada pelo juiz a requeri-
mento da autoridade policial, na investigação criminal, 
exigindo-se que, do referido requerimento, conste a 
necessidade de se utilizar o meio de investigação na 
apuração realizada.

(C) a interceptação das comunicações telefônicas não 
poderá ser determinada de ofício pelo juiz, sendo 
admitida apenas na hipótese de requerimento do 
representante do Ministério Público, devidamente 
fundamentado, demonstrando a necessidade de se 
utilizar esse meio de investigação.

(D) a interceptação das comunicações telefônicas  
poderá ser determinada pelo juiz a requerimento da  
autoridade policial, do representante do Ministério 
Público ou do Assistente de Acusação, na investiga-
ção criminal, nas hipótese de crimes punidos com 
pena de detenção ou reclusão.

(E) o juiz decidirá sobre o pedido de interceptação das 
comunicações telefônicas, no prazo máximo de qua-
renta e oito horas, em despacho fundamentado, defi-
nindo a autoria ou a participação em infração penal.
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35. Nos termos da Lei no 12.037/2009 (Identificação Criminal 
do Civilmente Identificado), é correto afirmar que:

(A) as cópias dos documentos apresentados deverão  
ser juntadas aos autos do inquérito, ou outra forma 
de investigação, exceto se consideradas insuficientes 
para identificar o indiciado.

(B) é vedado mencionar a identificação criminal do  
indiciado em atestados de antecedentes ou em infor-
mações não destinadas ao juízo criminal, antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória.

(C) apresentado o documento de identificação, é vedada 
a identificação criminal alicerçada na situação de  
estado de conservação ou a distância temporal.

(D) apresentado o documento de identificação, é veda-
da a identificação criminal alicerçada na situação de 
constar dos registros policiais o uso de outros nomes 
ou diferentes qualificações.

(E) a identificação criminal incluirá o processo datiloscó-
pico e o fotográfico, que serão juntados aos autos da 
comunicação da prisão em flagrante ou do inquérito 
policial, sendo vedada a juntada a outra forma de  
investigação.

36. Nos termos da Lei no 12.830/2013 (Investigação Criminal 
conduzida pelo Delegado de Polícia), é correto afirmar:

(A) os cargos de escrivão e de delegado de polícia são 
privativos de bacharel em Direito, devendo ser dis-
pensado ao Delegado de Polícia o mesmo tratamento 
protocolar que recebem os magistrados, os membros 
da Defensoria Pública e do Ministério Público e os  
advogados.

(B) durante a investigação criminal, cabe ao escrivão, 
por delegação do Delegado de Polícia, a requisição 
de perícia, informações, documentos e dados que 
interessem à apuração dos fatos.

(C) as funções de polícia judiciária e a apuração de  
infrações penais exercidas pelo delegado de polícia 
são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 
Estado.

(D) o inquérito policial ou outro procedimento previsto 
em lei em curso somente poderá ser avocado ou 
redistribuído por superior hierárquico, mediante des-
pacho fundamentado, exclusivamente, por motivo de 
interesse público.

(E) a remoção do delegado de polícia dar-se-á somente 
por ato fundamentado do Secretário da Segurança 
Pública.

33. Nos termos da Lei no 11.340/2006 (Lei “Maria da Penha”), 
é correto afirmar que:

(A) a conduta que configure calúnia, difamação ou injú-
ria, contra mulher, trata-se de uma forma de violência 
doméstica caracterizada pela violência física.

(B) na hipótese de prisão em flagrante por descumpri-
mento de decisão judicial que deferiu medidas proteti-
vas de urgência, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança.

(C) é direito da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar o atendimento policial e pericial espe-
cializado, prestado por servidores – exclusivamente 
do sexo feminino.

(D) em qualquer fase do inquérito policial ou da instru-
ção criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, 
decretada pelo juiz, somente mediante requerimento 
do Ministério Público.

(E) A conduta de descumprir decisão judicial que defere 
medidas protetivas de urgência previstas tipifica um 
crime apenado com reclusão.

34. Nos termos da Lei no 11.343/2006 (Lei Antidrogas), é  
correto afirmar que

(A) para garantia do cumprimento da medida educativa 
de prestação de serviço à comunidade, havendo  
recusa injustificada, poderá o juiz submetê-lo, suces-
sivamente a admoestação verbal e multa.

(B) o tratamento do usuário ou dependente de drogas 
deverá ser ordenado em uma rede de atenção à 
saúde, incluindo excepcionalmente formas de inter-
nação a ser realizada exclusivamente em hospitais.

(C) fica instituída a Semana Nacional de Políticas sobre 
Drogas, comemorada anualmente, na quarta semana 
de setembro.

(D) quem adquirir ou guardar para consumo pessoal  
drogas sem autorização ou em desacordo com  
determinação legal ou regulamentar será submetido 
à pena de detenção.

(E) o tratamento do usuário ou dependente de drogas 
deverá ser ordenado em uma rede de atenção à 
saúde que contempla, como exceção, a modalidade 
de internação involuntária, apenas por determinação 
judicial.
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40. É correto afirmar que a Lei no 13.869/2019 (Lei de Abuso 
de Autoridade) alterou a Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da 
Advocacia e a OAB) a fim de:

(A) tipificar como crime apenado com detenção a con-
duta de violar determinados direitos ou prerrogativas 
previstos na referida legislação.

(B) alterar a tipificação de uma conduta anteriormente 
descrita como contravenção penal, para crime ape-
nado com reclusão.

(C) alterar o rol de prerrogativas dos advogados,  
ampliando e prevendo como crime apenado com  
reclusão, a violação de direito ou prerrogativas.

(D) prever como crime inafiançável e apenado com  
detenção a violação de direito ou prerrogativas dos 
advogados.

(E) alterar o rol de prerrogativas dos advogados, am-
pliando e prevendo como crime apenado com deten-
ção, a violação de qualquer direito ou prerrogativas, 
previstos na legislação.

41. No que concerne aos investigados em inquérito policial 
que investiga uso da força letal, é correto afirmar que a 
Lei no 13.964/2019 (Pacote Anticrime):

(A) a indicação do profissional para o exercício da defesa 
do servidor deverá ser precedida de manifestação de 
que não existe defensor público lotado na área territo-
rial onde tramita o inquérito e com atribuição para nele 
atuar, hipótese em que poderá ser indicado Bacharel 
em Direito, como defensor ad hoc, mesmo sem inscri-
ção na OAB.

(B) havendo necessidade de indicação de defensor, a 
defesa caberá exclusivamente à Defensoria Pública, 
e, nos locais em que ela não estiver instalada, a União 
ou a Unidade da Federação correspondente à respec-
tiva competência territorial do procedimento instaura-
do deverá disponibilizar profissional para acompanha-
mento e realização de todos os atos relacionados à 
defesa administrativa do investigado.

(C) na hipótese de não atuação da Procuradoria do  
Estado, os custos com o patrocínio dos interesses 
dos investigados nos procedimentos de que trata 
esse artigo correrão por conta do orçamento próprio 
da instituição a que este esteja vinculado à época da 
ocorrência dos fatos investigados.

(D) havendo necessidade de indicação de defensor, a de-
fesa caberá preferencialmente à Defensoria Pública, 
e, nos locais em que ela não estiver instalada, a União 
ou a Unidade da Federação correspondente à respec-
tiva competência territorial do procedimento instaura-
do deverá disponibilizar profissional para acompanha-
mento e realização de todos os atos relacionados à 
defesa administrativa do investigado.

(E) não contemplou qualquer dispositivo nesse sentido.

37. Nos termos da Lei no 13.431/2017 (Lei de Escuta Espe-
cializada), é correto afirmar:

(A) depoimento especial é o procedimento de oitiva de 
criança ou adolescente sobre situações que envolvem 
organizações criminosas.

(B) depoimento especial é o procedimento de oitiva de 
criança ou adolescente vítima ou testemunha de vio-
lência perante autoridade policial ou judiciária.

(C) escuta especializada é o procedimento de oitiva de 
criança ou adolescente vítima ou testemunha de vio-
lência perante autoridade policial ou judiciária.

(D) escuta especializada é o procedimento de inquirição 
de testemunhas de situações de violência doméstica, 
limitado o relato estritamente ao necessário para o 
cumprimento de sua finalidade.

(E) escuta especializada é o procedimento de interroga-
tório de indiciados em situações que envolvem orga-
nizações criminosas, limitado o relato estritamente ao 
necessário para o cumprimento de sua finalidade.

38. Nos termos da Lei no 13.445/2017 (Lei de Migração), é 
correto afirmar que a política migratória brasileira, entre 
outros, rege-se pelo seguinte princípio e diretriz:

(A) criminalização da migração.

(B) acesso igualitário e livre do migrante a serviços, pro-
gramas e benefícios sociais, bens públicos, educa-
ção, a assistência jurídica integral pública, trabalho, 
moradia, excetuando-se serviço bancário e seguri-
dade social.

(C) fortalecimento da integração econômica, política,  
social e cultural dos povos da América Latina e Europa, 
mediante constituição de espaços de cidadania e de 
livre circulação de pessoas.

(D) autorização, em situações excepcionais, da práticas 
de expulsão ou de deportação coletivas.

(E) diálogo social na formulação, na execução e na ava-
liação de políticas migratórias e promoção da partici-
pação cidadã do migrante.

39. Para fins da Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais), considera-se:

(A) Dado Pessoal: informação relacionada à pessoa  
física ou jurídica natural identificada ou identificável.

(B) Titular: pessoa física ou jurídica a quem se referem 
os dados pessoais que são objeto de tratamento.

(C) Dado Pessoal Sensível: dado pessoal sobre origem 
racial ou étnica, endereço completo, inscrição no 
CPF, convicção religiosa, opinião política, filiação a 
sindicato.

(D) Banco de Dados: conjunto estruturado de dados 
pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, 
em suporte eletrônico ou físico.

(E) Dado Anonimizado: dado pessoal a titular que não 
possa ser identificado, sobre origem racial ou étnica, 
endereço completo, inscrição no CPF, convicção reli-
giosa, opinião política, filiação a sindicato.
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44. No tocante ao regramento e aos princípios constitu-
cionais que regem a Administração Pública, é correto  
afirmar que

(A) os princípios da Administração Pública explícitos na 
Constituição possuem supremacia em relação aos 
implícitos.

(B) o Poder Público está vinculado ao princípio da legali-
dade formal, mas não ao da juridicidade.

(C) a vedação ao nepotismo é regra constitucional que 
decorre do núcleo dos princípios da impessoalidade 
e da moralidade administrativas.

(D) a proibição de acumulação remunerada de cargos 
públicos abrange as sociedades de economia mista, 
mas não suas subsidiárias.

(E) o princípio da publicidade garante, dentre outros, o 
direito incondicionado de informação de interesse 
público, individual ou coletivo aos cidadãos.

45. Poder constituinte originário é o que cria uma Consti-
tuição. Assinale a alternativa correta, considerando as  
características desse importante instituto jurídico.

(A) Não é possível a declaração de inconstituciona-
lidade de norma anterior à Constituição, com ela  
materialmente compatível, editada com desobediên-
cia à Constituição então vigente.

(B) O Poder Judiciário pode exercer controle de consti-
tucionalidade sobre preceitos estatuídos pelo poder 
constituinte originário.

(C) O poder constituinte originário da origem à nova  
ordem jurídica, razão pela qual os diplomas infra-
constitucionais perdem vigor com o advento de uma 
nova Constituição.

(D) O princípio da segurança das relações jurídicas  
não permite a restauração da eficácia de lei que  
perdeu vigência com o advento de uma nova Cons-
tituição, quando esta é revogada por uma terceira 
Constituição.

(E) As normas supervenientes do poder constituinte origi-
nário possuem como regra eficácia retroativa mínima 
e média e, excepcionalmente, eficácia retroativa  
máxima.

42. É correto afirmar que a Lei no 14.133/2021 (Lei de Lici-
tações e Contratos Administrativos), entre outras altera-
ções, no que se refere aos crimes,

(A) passou a contemplar modalidades de crimes culposos 
em licitações e contratos administrativos, apenando-os 
com detenção.

(B) apenas alterou a Lei nº 8.666/1993, aumentando as 
penas previstas nas tipificações existentes.

(C) considerou como hediondos alguns crimes em lici-
tações e contratos administrativos previstos na Lei  
no 8.666/1993.

(D) tipificou novas condutas omissivas como contraven-
ção penal, apenando-as com prisão simples e multa.

(E) revogou os crimes previstos na Lei no 8.666/93, inse-
rindo no Código Penal novas tipificações de crimes 
em licitações e contratos administrativos.

módulo iv

Direito constitucional

43. Nos termos do inciso II, do artigo 12-C, da Lei Federal  
no 11.340 de 7 de agosto de 2006, verificada a existência 
de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física  
ou psicológica da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será 
imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convi-
vência com a ofendida pelo delegado de polícia, quando o 
Município não for sede de comarca. À luz da Constituição 
da República, é correto afirmar que

(A) o ingresso no domicílio sem o consentimento do  
morador só pode ocorrer em caso de flagrante delito 
ou, durante o dia, mediante autorização judicial, razão 
pela qual o dispositivo enunciado, ao tratar de hipóte-
ses de risco, é inconstitucional.

(B) a autorização legal para que delegados de polícia 
atuem para interromper o ciclo de violência doméstica 
não viola a prerrogativa constitucional do Judiciário de 
decretar medidas cautelares.

(C) o afastamento do suposto agressor pelo delegado de 
polícia, na hipótese legal descrita pelo enunciado, é 
inconstitucional por ofensa ao postulado normativo 
do devido processo legal.

(D) o dispositivo cria hipótese legal para que o delegado 
pratique atos de competência privativa do Poder Judi-
ciário, com ofensa ao princípio da reserva de jurisdi-
ção e da inviolabilidade do domicílio.

(E) a Constituição permite a invasão do lar somente  
mediante prévia autorização judicial, em decorrência 
da garantia de inviolabilidade do domicílio.
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49. Segundo a doutrina, os direitos políticos negativos con-
sistem nas previsões constitucionais que restringem o 
acesso do cidadão à participação nos órgãos governa-
mentais, por meio de impedimento à candidatura. Sobre 
o tema, é correto afirmar que

(A) o indivíduo que se encontrar em hipótese de inelegi-
bilidade absoluta não poderá pleitear nenhum man-
dato eletivo.

(B) os militares estão impedidos de candidatar-se, pois 
abrangidos pela inelegibilidade absoluta.

(C) os conscritos são inalistáveis e relativamente inele-
gíveis.

(D) o analfabeto não possui capacidade eleitoral passiva, 
incidindo na hipótese de inelegibilidade relativa.

(E) os casos de inelegibilidade estabelecidos pela Cons-
tituição são normas de eficácia limitada.

50. A Constituição da República adotou o federalismo como 
forma de Estado. Considerando os aspectos relevantes 
sobre o tema, assinale a alternativa que se coaduna com 
o regramento constitucional da matéria.

(A) Os Estados que ingressam na federação possuem 
plena autonomia política.

(B) Os princípios federais extensíveis subdividem-se em 
normas de competência e normas de preordenação.

(C) O princípio da indissolubilidade do vínculo federativo 
não está expressamente consagrado na Constituição 
Federal.

(D) A mera tentativa de secessão de Estado-membro 
não enseja a decretação de intervenção federal.

(E) A União é entidade federativa autônoma em relação 
aos Estados e Municípios, cabendo-lhe exercer atri-
buições de soberania do Estado brasileiro.

51. No tocante à Organização do Estado Brasileiro, sob a 
perspectiva dos Estados federados, é correto afirmar que

(A) os Estados membros se auto-organizam por meio  
do exercício de seu poder constituinte originário, 
consubstanciando-se na edição das respectivas 
Constituições.

(B) a constituição define as competências tributárias e 
legislativas, indispensáveis à autoadministração dos 
Estados membros, mas não delimita as competên-
cias administrativas.

(C) a autonomia Estadual também se caracteriza pelo 
autogoverno, a qual permite ao povo do estado a  
escolha de representantes nas três esferas de Poder.

(D) os Estados poderão, em decorrência do poder de 
auto-organização, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, mediante lei 
ordinária.

(E) a inobservância pelos Estados membros de princí-
pios constitucionais sensíveis pode acarretar sanção 
de intervenção na autonomia política.

46. Considerando o entendimento doutrinário consolidado 
sobre a classificação das Constituições, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A Constituição normativa é a que logra ser fielmente 
cumprida por todos os interessados, limitando, efeti-
vamente o poder, enquanto a semântica é a formali-
zação do poder de quem o detém no momento.

(B) A Constituição material é aquela que possui apenas 
matérias tipicamente constitucionais, enquanto as 
formais são as que possuem normas constitucionais 
e normas não constitucionais.

(C) As Constituições estatutárias traçam metas, progra-
mas de ação e objetivos para as atividades do estado 
nos domínios econômico, social e cultural, enquanto 
as dirigentes concentram a sua atenção normativa 
nos aspectos de estrutura de poder.

(D) A Constituição cesarista é aquela feita e imposta ao 
povo pelo governante, enquanto a promulgada é a 
feita pelo governante, mas submetida à apreciação 
posterior do povo.

(E) A Constituição semirrígida é aquela que possui normas 
submetidas ao mesmo procedimento de alteração das 
demais leis, bem como normas que não podem ser  
alteradas.

47. A Constituição Federal de 1988 contempla o controle de 
constitucionalidade nos âmbitos estadual e municipal. 
Sobre a matéria, é correto afirmar que

(A) a ordem constitucional vigente não autoriza a disci-
plina pelas Constituições Estaduais do controle abs-
trato de inconstitucionalidade da omissão.

(B) a lei municipal não pode ser objeto de controle de 
constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.

(C) o parâmetro para o controle abstrato de normas  
perante o Tribunal de Justiça estadual será exclusi-
vamente a Constituição Estadual.

(D) normas da Constituição Estadual que reproduzam 
normas da Constituição Federal implicam na desca-
racterização daquelas como parâmetro de controle 
de constitucionalidade estadual.

(E) a autorização para que os Estados instituam a  
representação de inconstitucionalidade de lei ou ato  
normativo estadual em face da Constituição Estadual 
não implica na legitimação destes para instituir ação 
declaratória de inconstitucionalidade.

48. A garantia constitucional da liberdade de locomoção

(A) abrange apenas os brasileiros e os estrangeiros resi-
dentes no Brasil.

(B) abrange o direito de permanência no território nacional.

(C) é norma constitucional de aplicabilidade imediata, 
direta e integral. 

(D) pode ser tutelada por meio do recurso de habeas 
corpus.

(E) não abrange o direito de saída de não residentes no 
país.



13 PCSP2001/001-DelegadoPolíciaConfidencial até o momento da aplicação.

55. Assinale a alternativa que está em conformidade com os 
mandamentos constitucionais sobre o direito à educação 
no Brasil.

(A) É dever do Estado o atendimento ao educando, em 
todas as etapas da educação.

(B) O ensino é livre à iniciativa privada, a qual pode  
se submeter à avaliação de qualidade pelo Poder 
Público.

(C) O Estado não poderá destinar recursos públicos a 
escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas.

(D) Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
médio e na educação infantil.

(E) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios exercerão ação redistributiva em relação a suas 
escolas.

56. À luz da Constituição Federal, da doutrina pátria e do  
entendimento jurisprudencial consolidado, tendo em  
vista os mecanismos de proteção dos direitos funda-
mentais em procedimentos investigatórios comandados  
por delegados de polícia, é correto afirmar que

(A) é direito do defensor, no interesse do representado, 
ter acesso amplo aos elementos constantes de  
inquérito policial, incluídas as informações concer-
nentes a diligências investigatórias pendentes.

(B) o fornecimento recíproco de dados investigatórios e 
o intercâmbio de informações entre a Polícia Federal 
e as polícias estaduais são medidas que se legiti-
mam em face do modelo constitucional de federalis-
mo cooperativo.

(C) a autoridade policial pode negar vista do inquérito 
policial ao indiciado ou ao seu defensor, em feito que 
tramita sob segredo de justiça.

(D) é possível que a autoridade policial impeça o acesso 
aos autos do inquérito policial por um dos interessa-
dos, objetivando assegurar o direito à intimidade dos 
demais investigados.

(E) a liberdade de informação jornalística legitima a uti-
lização de informações sigilosas, obtidas por meios 
ilícitos, sobre inquéritos policiais em andamento.

52. Considerando o disposto na Constituição da República, 
bem como o entendimento jurisprudencial e doutrinário 
consolidado sobre a organização funcional do Estado, 
assinale a alternativa correta.

(A) A Constituição da República assegura imunidade  
formal e material a vereadores e prefeitos municipais.

(B) Compete à Justiça Estadual processar e julgar pre-
feito municipal por desvio de verba sujeita a presta-
ção de contas perante órgão federal.

(C) A Câmara de Vereadores possui personalidade jurí-
dica, podendo demandar em juízo para defender os 
seus direitos institucionais.

(D) Compete à Justiça Estadual processar e julgar pre-
feito por desvio de verba transferida e incorporada 
ao patrimônio municipal.

(E) A extinção do mandato do prefeito impede a instau-
ração de processo pela prática de crimes de respon-
sabilidade.

53. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

(A) anular os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar.

(B) declarar guerra e celebrar a paz.

(C) escolher dois terços dos membros do Tribunal de 
Contas da União.

(D) fixar e modificar o efetivo das Forças Armadas.

(E) autorizar o estado de calamidade pública de âmbito 
nacional.

54. Nos termos do artigo 139 da Constituição do Estado de 
São Paulo, a Segurança Pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para a preserva-
ção da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio. Considerando os preceitos decorrentes deste 
comando normativo, assinale a alternativa correta.

(A) O Delegado-Geral da Polícia Civil será nomeado 
pelo Governador do Estado dentre quaisquer dos  
integrantes da carreira.

(B) A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, 
pela Polícia Militar e pela Polícia Legislativa.

(C) A Polícia Civil é força auxiliar, reserva do Exército 
Brasileiro.

(D) A remoção de integrante da carreira de delegado de 
polícia poderá ocorrer mediante manifestação favo-
rável do Colegiado Superior da Polícia Civil.

(E) À Polícia Civil incumbem, ressalvada a competência 
da União, as funções de polícia judiciária, de polí-
cia ostensiva e a de apuração de infrações penais,  
exceto as militares.
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60. Nos termos do Código de Conduta para os Funcioná-
rios Responsáveis pela Aplicação da Lei (Adotado pela 
A ssembleia Geral das Nações Unidas na sua Resolu-
ção no 34/169, de 17 de dezembro de 1979), é correto 
afirmar que

(A) os assuntos de natureza confidencial em poder 
dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
d evem, sem qualquer exceção, obrigatoriamente, 
serem mantidos confidenciais pelo prazo máximo de 
vinte e cinco anos.

(B) nenhum funcionário responsável pela aplicação da 
lei pode infligir, instigar ou tolerar qualquer ato de 
tortura, exceto quando diante de conduta terrorista.

(C) os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
não devem cometer quaisquer atos de corrupção. 
Também devem opor-se vigorosamente e combater 
todos esses atos.

(D) os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
só podem empregar a força quando restar caracteri-
zada a legítima defesa.

(E) os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
devem garantir a proteção da segurança de todas 
as pessoas sob sua guarda e, em especial, devem 
adotar medidas mediatas para assegurar-lhes a pro-
teção necessária.

61. Trata-se de normatização das Nações Unidas para o tra-
tamento de mulheres presas e medidas não privativas 
de liberdade para mulheres infratoras. Essas normas 
propõem olhar diferenciado para as especificidades de 
gênero no encarceramento feminino, tanto no campo 
da execução penal, quanto também na priorização de 
m edidas não privativas de liberdade, ou seja, que evitem 
a entrada de mulheres no sistema carcerário. É correto 
afirmar que o enunciado se refere

(A) às Regras de Tóquio.

(B) à Declaração dos Princípios Básicos de Justiça R ela-
tivos às Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder.

(C) à Convenção Americana dos Direitos das Mulheres.

(D) ao Pacto Internacional do Direito da Mulher.

(E) às Regras de Bangkok.

módulo v

Direitos Humanos

57. Nos termos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, é correto afirmar que

(A) determina que todo ser humano tem direito à liber-
dade de reunião e associação pacífica.

(B) não possui qualquer previsão no que concerne à 
liberdade de reunião.

(C) determina que todos podem reunir-se pacificamente, 
sem armas, em locais abertos ao público, indepen-
dentemente de autorização.

(D) determina que todos podem reunir-se, com ou sem 
armas, em locais abertos ao público ou não.

(E) determina que todos podem reunir-se, em locais aber-
tos ao público, independentemente de autorização.

58. No que concerne ao direito à vida previsto na Convenção 
Americana de Direitos Humanos, é correto afirmar que

(A) nos países que não houverem abolido a pena de 
morte, esta só poderá ser imposta pelo cometimento 
do delito de genocídio.

(B) toda pessoa condenada à morte tem direito a solici-
tar anistia, que deverá ser imediatamente concedida.

(C) em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada, 
independentemente da natureza do delito cometido.

(D) em nenhum caso pode a pena de morte ser aplica-
da a delitos políticos, nem a delitos comuns conexos 
com delitos políticos.

(E) não se deve impor a pena de morte a pessoa que, 
no momento da perpetração do delito, for menor de 
vinte e um anos ou maior de sessenta anos.

59. Os sistemas internacionais de proteção dos direitos 
h umanos são o conjunto de normas, órgãos e mecanis-
mos internacionais surgidos a partir de 1945 com o intuito 
de promover a proteção dos direitos humanos em todo o 
mundo. É correto afirmar que, na atualidade, existem

(A) 2 sistemas regionais de proteção (interamericano e 
europeu) e 1 sistema universal (Nações Unidas).

(B) 3 sistemas regionais de proteção (interamericano, 
europeu e africano) e 1 sistema universal (Nações 
Unidas).

(C) 4 sistemas regionais de proteção (interamericano, 
asiático, europeu e africano) e 1 sistema universal 
(Nações Unidas).

(D) 2 sistemas regionais de proteção (interamericano e 
africano) e 1 sistema universal (Nações Unidas).

(E) 4 sistemas regionais de proteção (interamericano, 
asiático, europeu e africano).
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64. Um grupo eminente de especialistas em direitos huma-
nos preparou um documento preliminar, desenvolveu, 
discutiu e refinou. Depois de uma reunião de especia-
listas, realizada na Universidade Gadjah Mada, entre 6 
e 9 de novembro de 2006, 29 eminentes especialistas 
de 25 países, com experiências diversas e conhecimento 
relevante das questões da legislação de direitos huma-
nos, adotaram por unanimidade regras sobre a Aplica-
ção da Legislação Internacional de Direitos Humanos em 
relação à Orientação Sexual e Identidade de Gênero. 
O relator da reunião, professor Michael O’Flaherty, deu 
uma contribuição imensa. Tais regras possuem um a mplo 
e spectro de normas de direitos humanos e de sua apli-
cação a questões de orientação sexual e identidade de 
gênero. É correto afirmar que o enunciado se refere

(A) aos Princípios de Yogyakarta.

(B) às Regras de Bangkok.

(C) ao Estatuto de Roma.

(D) às Regras de Tóquio.

(E) à Convenção Americana de Direitos Humanos.

65. Nos termos do Estatuto de Roma, é correto afirmar que

(A) a competência do Tribunal Penal Internacional res-
tringir-se-á aos crimes contra a humanidade e crimes 
de guerra, nos termos das disposições do presente 
Estatuto.

(B) qualquer pessoa condenada pelo Tribunal Penal 
I nternacional só poderá ser punida em conformidade 
com as disposições do presente Estatuto.

(C) a sede do Tribunal Penal Internacional será em Roma.

(D) é vedada a alteração da sede do Tribunal Penal 
I nternacional para outro local.

(E) a competência do Tribunal Penal Internacional restrin-
gir-se-á aos crimes de guerra e ao crime de genocí-
dio, nos termos das disposições do presente Estatuto.

66. Nos termos do Programa Estadual de Direitos Huma-
nos (Decreto Estadual no 42.209, de 15 de setembro de 
1997), é correto afirmar que

(A) fica criada, junto ao Gabinete do Secretário da S egu-
rança Pública, Comissão Especial de acompanha-
mento da execução do Programa Estadual de Direi-
tos Humanos.

(B) as funções de membro da Comissão Especial ou das 
demais Comissões serão remuneradas por meio de 
ajuda de custo.

(C) a Comissão Especial terá, entre outras, por atribui-
ção: elaborar relatórios mensais sobre o cumpri-
mento do programa.

(D) a Comissão Especial, cujos membros terão mandato 
de quatro anos, será composta de quatro membros 
de livre indicação do Governador do Estado.

(E) as Secretarias de Estado e a Procuradoria Geral do 
Estado criarão, junto aos Gabinetes de seus dirigen-
tes, Comissões Internas de acompanhamento do 
Programa Estadual de Direitos Humanos.

62. Nos termos da Declaração sobre o Direito e a Responsa-
bilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade 
de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liber-
dades Fundamentais Universalmente Reconhecidos, é 
correto afirmar que

(A) cada Estado deverá adoptar as medidas legislativas, 
administrativas e outras que se revelem necessárias 
para assegurar que os direitos e liberdades referidos 
na citada Declaração são efetivamente garantidos.

(B) todos têm direitos, deveres e obrigações para com 
a comunidade e no seio desta, fora da qual o livre e 
pleno desenvolvimento da respectiva personalidade 
não é possível, sendo autorizada a ação hostil para 
fazer cumprir os direitos.

(C) cada Estado tem o dever primordial de proteger, pro-
mover e tornar efetivos todos os direitos humanos, 
n omeadamente através da adoção das medidas 
n ecessárias à criação das devidas condições nas 
áreas social, econômica, política e outras, bem como 
das garantias jurídicas que se impõem para assegu-
rar que todas as pessoas, exclusivamente em asso-
ciação com outras, possam gozar na prática esses 
direitos e liberdades.

(D) a fim de promover e proteger os direitos humanos 
e liberdades fundamentais, todos têm o direito, em 
associação com outros, a nível exclusivamente inter-
nacional, de se reunir ou manifestar pacificamente.

(E) é permitida a participação, por ação, caso tenha o 
dever de atuar na violação de direitos humanos e 
liberdades fundamentais, sendo autorizada a ação 
hostil em situações excepcionais.

63. Nos termos da Declaração dos Princípios Básicos de 
Justiça Relativos às Vítimas da Criminalidade e de Abuso 
de Poder (1985), assinale a alternativa correta.

(A) Os autores de crimes ou os terceiros responsáveis 
pelo seu comportamento devem, obrigatoriamente, 
reparar de forma equitativa o prejuízo causado às 
v ítimas, que inclui como itens obrigatórios a restitui-
ção de bens e a indenização pelo prejuízo e, faculta-
tivo, o reembolso das despesas da vitimização.

(B) Em todos os casos em que sejam causados graves 
danos ao ambiente, a restituição deve incluir, obriga-
toriamente, a reabilitação do ambiente, a reposição 
das infraestruturas, a substituição dos equipamentos 
coletivos e o reembolso das despesas de reinstalação.

(C) Uma pessoa pode ser considerada como “vítima”, no 
quadro da presente Declaração, somente se o autor 
for identificado, preso, processado ou declarado culpa-
do, sendo excluído do termo “vítima” a família próxima.

(D) Os Governos devem reexaminar as respectivas prá-
ticas, regulamentos e leis, de modo a fazer da res-
tituição uma sentença possível nos casos penais, 
para além das outras sanções penais.

(E) Entendem-se por “vítimas” as pessoas que, individual 
ou coletivamente, tenham sofrido um prejuízo, nomea-
damente um atentado à sua integridade física, excluin-
do-se deste conceito as perdas meramente materiais.
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69. Assinale a alternativa que corretamente contempla uma 
meta do Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia 
e Promoção da Cidadania LGBTQI+.

(A) Orientar a atuação das Polícias Civil e Militar para a 
efetiva prevenção aos delitos de intolerância homo-
fóbica – DECRADI.

(B) Informatizar os bancos de dados da DECRADI.

(C) Publicar manual informativo para atuação dos agen-
tes da segurança pública.

(D) Criar nos documentos de registros policiais espaços 
para declaração facultativa de orientação sexual e 
identidade de gênero.

(E) Promover ampla distribuição de material informativo 
para os agentes da segurança pública.

70. Nos termos da Lei Estadual no 17.431/2021, o Programa 
de Combate à Violência Contra Mulher será

(A) executado pela Secretaria de Segurança Pública, 
em cooperação com o Conselho da Condição Femi-
nina do Estado de São Paulo.

(B) estruturado pelo Conselho de Direitos Humanos, 
com a participação dos órgãos policiais.

(C) estruturado pelo Conselho da Condição Feminina do 
Estado de São Paulo, com a participação dos órgãos 
policiais.

(D) executado pela Secretaria de Assistência Social, em 
cooperação com o Conselho da Condição Feminina 
do Estado de São Paulo.

(E) executado pela Secretaria da Saúde, em coopera-
ção com o Conselho da Condição Feminina do Esta-
do de São Paulo.

67. Nos termos da Lei no 13.874/2019 (Declaração de D irei-
tos de Liberdade Econômica e garantias de livre mer-
cado), é dever da administração pública e das demais 
entidades que se sujeitam a esta Lei, na aplicação da 
ordenação pública sobre atividades econômicas privadas

(A) proceder à aplicação de sanções com base em ter-
mos objetivos, sendo vedada a lavratura de auto de 
infração em termos subjetivos.

(B) observar o critério de dupla visita para lavratura de 
autos de infração decorrentes do exercício de ativi-
dade considerada de alto risco.

(C) dispensar tratamento justo, previsível e isonômico 
entre todos os agentes que atuam na administração 
pública.

(D) observar o critério de dupla visita para lavratura de 
autos de infração decorrentes do exercício de ativi-
dade considerada de baixo ou médio risco.

(E) proceder à lavratura de autos de infração com base 
em termos objetivos, sendo vedada a lavratura de 
auto de infração em termos subjetivos.

68. Nos termos do previsto na Lei Estadual no 10.948, de  
05 de novembro de 2001, (Dispõe sobre as penalidades a 
serem aplicadas à prática de discriminação em razão de 
orientação sexual e dá outras providências) e do D ecreto 
Estadual no 55.589, de 17 de março de 2010 (Regula-
menta a Lei no 10.948/2001), é correto afirmar que

(A) a prática dos atos discriminatórios a que se refere 
esta lei será apurada em processo administrativo, 
que terá início mediante: reclamação do ofendido; 
ato ou ofício de autoridade competente; comunicado 
de organizações não governamentais de defesa da 
cidadania e direitos humanos.

(B) recebida a denúncia, competirá à Secretaria da S egu-
rança Pública promover a instauração do processo 
administrativo devido para apuração e imposição das 
penalidades cabíveis.

(C) na hipótese de configuração, em tese, de infração 
penal, a comissão especial, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados de sua ciência, dará notícia do fato 
ao Ministério Público, instruída com as cópias dos 
documentos pertinentes.

(D) a Secretaria da Segurança Pública, para cumprir o dis-
posto nesta lei e fiscalizar o seu cumprimento, p oderá 
firmar convênios com os Municípios, com a Assem-
bleia Legislativa e com as Câmaras Municipais.

(E) o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero 
que for vítima dos atos discriminatórios deverá apre-
sentar sua denúncia, exclusivamente, via Internet ou 
facsímile ao órgão estadual competente e/ou a orga-
nizações não governamentais de defesa da cidada-
nia e direitos humanos.
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72. A respeito do princípio da publicidade, com base na  
jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal e na 
Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/11), é correto 
afirmar que

(A) é vedada a imposição de sigilo sobre fiscalização em 
andamento, relacionada à repressão de infração.

(B) os processos administrativos sancionadores instau-
rados por agências reguladoras contra concessioná-
rias de serviço público devem permanecer em sigilo 
até a aplicação de eventual sanção, em função do 
princípio constitucional da presunção de inocência.

(C) é válida a conduta de obstar a divulgação de infor-
mações sobre verbas indenizatórias recebidas por 
parlamentar.

(D) as exceções à transparência, previstas na Lei de 
Acesso à Informação, devem ser interpretadas  
restritivamente, sob forte escrutínio do princípio da 
proporcionalidade.

(E) é dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
mediante requerimento, a divulgação em local de  
fácil acesso de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

73. Com base na Lei no 14.133/21, a respeito das infrações  
e sanções administrativas praticadas em licitações e  
contratações públicas, assinale a alternativa correta.

(A) Para a reabilitação de pessoa jurídica punida pela 
apresentação de declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame será necessária a implanta-
ção ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável.

(B) A prescrição da pena administrativa ocorrerá em  
cinco anos, a contar da prática do ilícito, e tem como 
hipótese de interrupção a celebração de acordo de 
leniência.

(C) A personalidade jurídica deverá ser desconsiderada, 
mediante a instauração de processo judicial que  
evidencie o uso da pessoa jurídica para facilitar,  
encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos pre-
vistos em lei.

(D) A aplicação da pena de multa requer a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta por dois ou mais servidores 
estáveis.

(E) A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar não poderá ser cumulada com a pena de 
multa.

módulo vi

Direito aDministrativo

71. Considere que a Assembleia Legislativa aprovou lei que 
concede adicional a militares, em função da dedicação 
completa e exclusiva à corporação. O adicional foi es-
calonado em valores diversos e progressivos, de acordo 
com os graus hierárquicos ocupados pelos agentes. Um 
dos militares que integra categoria localizada em posição 
inferior na estrutura hierárquica propôs ação solicitando 
a concessão do benefício no valor máximo. De acordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e  
tendo por base a situação hipotética, é correto afirmar 
que

(A) embora a concessão de gratificações da mesma  
natureza não possa ser realizada de forma escalo-
nada pelo legislador, considerando exclusivamente 
o nível hierárquico do servidor público, o Poder  
judiciário não pode conceder o benefício com base 
no princípio da isonomia.

(B) o reajuste, quando não tiver por base o desempenho 
de atribuição específica, deve ser interpretado como 
revisão geral de remuneração e estendido a todos 
os militares.

(C) a gradação definida em lei deve ser respeitada, pois 
não fere o princípio da isonomia, considerando-se o 
próprio escalonamento da carreira militar e o nível 
de atribuições e responsabilidades de cada posto 
ocupado.

(D) o pedido será deferido, tendo em vista que a dedi-
cação completa e exclusiva à corporação é carac-
terística de todos os militares e, portanto, o reajuste 
no percentual máximo deve ser conferido a todos os 
integrantes da corporação.

(E) os princípios da hierarquia e disciplina, que estrutu-
ram a organização das Forças Armadas, não podem 
ser levados em consideração para fins de definição 
da estrutura remuneratória, especialmente se o adi-
cional possuir natureza indenizatória.
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76. Com base na Lei de Improbidade Administrativa, assinale 
a alternativa correta.

(A) A sanção da perda da função pública em decorrência 
da prática de ato de improbidade administrativa que 
cause lesão ao erário somente atinge o vínculo de 
mesma qualidade e natureza que o agente público 
detinha com o poder público na época do cometi-
mento da infração.

(B) É proibido que a sanção pela prática de improbidade 
administrativa limite-se à aplicação da pena de multa, 
independentemente do ressarcimento do dano e da 
perda dos valores obtidos, quando for o caso.

(C) As sanções previstas na Lei de Improbidade Admi-
nistrativa poderão ser executadas após decisão de 
segunda instância, que tenha apreciado o mérito da 
ação.

(D) A indisponibilidade de bens será realizada levan-
do em consideração a estimativa de dano prevista  
na petição inicial, sendo vedada a substituição da 
penhora em dinheiro por fiança bancária ou seguro-
-garantia judicial.

(E) Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário a conduta dolosa ou culposa que enseje 
perda patrimonial de entidade administrativa.

77. Considere que a União expediu um Decreto que autoriza 
Ministros de Estado a, em caso de greve, celebrar convê-
nios com Estados e Municípios para realizar o comparti-
lhamento de atividades, visando garantir a continuidade 
dos serviços públicos. Considerando a situação hipoté-
tica e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que

(A) o Decreto não pode ser aplicado de forma irrestrita, 
ficando autorizada a sua utilização no caso em que 
se busque viabilizar a manutenção de serviços públi-
cos essenciais, na forma da lei.

(B) o Decreto é inconstitucional, pois a atribuição de fun-
ção pública a terceiro somente pode ser realizada 
mediante o provimento de cargo, por meio da reali-
zação de concurso público.

(C) o Decreto não pode dispor sobre a matéria, dado que 
cabe à lei em sentido formal autorizar a celebração 
de convênios públicos.

(D) o Decreto é desnecessário, pois o exercício do direito 
de greve, por servidores civis, somente será possível 
depois de expedida lei complementar que defina os 
termos e os limites para o seu exercício.

(E) o Decreto é válido e pode ser aplicado de forma  
irrestrita, pois não fragiliza o exercício do direito  
fundamental à realização de greve, mas busca con-
ferir solução administrativa aos efeitos decorrentes 
da paralização temporária da prestação de serviços 
públicos.

74. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, o prazo 
prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipó-
tese em que poder público tenha realizado obras no local 
ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse 
social ao imóvel, é de

(A) 20 anos.

(B) 10 anos.

(C) 2 anos.

(D) 3 anos.

(E) 5 anos.

75. Considere que um agente público praticou infração à  
legislação estatutária, que é sujeita à pena de suspen-
ção e teve contra si instaurado processo administrativo 
disciplinar. O Procurador do Estado responsável pela 
condução do processo, por meio de despacho funda-
mentado, propõe a adoção de prática autocompositiva.  
Com base na situação hipotética e na Lei Complementar 
no 1361/21, é correto afirmar que

(A) ainda que a prática da infração tenha gerado prejuízo 
ao erário, a celebração do acordo importará na extin-
ção da punibilidade.

(B) o encaminhamento do processo à prática autocom-
positiva importa na suspensão do processo discipli-
nar e na interrupção do prazo prescricional.

(C) é possível, além da adoção da prática autocomposi-
tiva, que as partes celebrem Termo de Ajustamento  
de Conduta, desde que o agente não tenha agido 
com dolo ou culpa.

(D) o encaminhamento do processo à prática autocompo-
sitiva pode ser realizado pelo Procurador do Estado 
ou pela autoridade competente para a apuração da 
irregularidade, até o momento em que encerrada a 
fase de instrução processual.

(E) a celebração do acordo é possível, em função da 
natureza da infração, e o conteúdo das sessões res-
taurativas não poderá ser utilizado como prova em 
processo administrativo ou judicial.
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81. De acordo com a Lei no 10.621/68 (Estatuto dos Servidores 
Públicos do Estado de São Paulo), assinale a alternativa 
correta.

(A) O servidor preso em flagrante, preventiva ou tempo-
rariamente, ou pronunciado será considerado afas-
tado do exercício do cargo, sem prejuízo da remu-
neração, até a condenação ou absolvição transitada 
em julgado.

(B) As reposições devidas pelo funcionário e as indeni-
zações por prejuízos que causar à Fazenda Pública 
Estadual serão descontadas em parcelas mensais 
não excedentes a 25% do vencimento ou da remu-
neração.

(C) Considera-se como de efetivo exercício, para todos 
os efeitos legais, os dias em que o funcionário estiver 
afastado do serviço em virtude de faltas abonadas, 
observados os limites previstos em lei.

(D) A posse deverá verificar-se no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data da publicação do ato de pro-
vimento do cargo, podendo ser prorrogado por igual 
período, a requerimento do interessado.

(E) A reintegração é o reingresso no serviço público, 
decorrente da decisão judicial passada em julgado, 
com ressarcimento de prejuízos resultantes do afas-
tamento, inclusive com o pagamento das verbas de 
natureza indenizatória.

82. A respeito da cobrança de valores pela utilização de  
faixas de domínio de rodovias por concessionárias de 
serviços públicos, com base na Lei no 8.987/95 e na  
jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a alter-
nativa correta.

(A) As concessionárias de serviço público podem efetuar 
a cobrança pela utilização de faixas de domínio de  
rodovia, mesmo em face de outra concessionária, 
desde que haja previsão editalícia e contratual.

(B) Ente público pode realizar a cobrança de taxa pelo 
uso de espaços públicos municipais por concessio-
nárias de serviço público.

(C) A remuneração de concessionárias de serviços pú-
blicos se dá pela cobrança de tarifa, não sendo auto-
rizada a cobrança de valores adicionais pela utiliza-
ção de faixas de domínio por terceiros.

(D) A cobrança pelo uso de valores pelas concessioná-
rias de serviços públicos pode ser realizada inde-
pendentemente da existência de previsão em edital, 
desde que os valores sejam utilizados para garantir 
a modicidade de tarifas.

(E) Considerando que a concessão confere ao conces-
sionário o poder de prestar o serviço por sua conta 
e risco, eventual receita acessória não será levada 
em consideração para aferir o equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato.

78. A respeito da responsabilidade civil extracontratual da 
Administração, assinale a alternativa correta.

(A) A responsabilidade civil objetiva se aplica a danos 
causados a pessoas que possuam vínculo especial 
(estatutário ou contratual) com o estado.

(B) O Direito Brasileiro adota a teoria da culpa anônima.

(C) Por força da disposição constitucional, a Administra-
ção não pode ser eximida, em relações contratuais, 
da responsabilização por caso fortuito ou força maior.

(D) Ainda que a conduta estatal seja lícita, ficará carac-
terizada a responsabilidade do Estado quando com-
provada a ilicitude do dano.

(E) As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
de serviços públicos somente respondem de forma 
objetiva a danos causados aos usuários do serviço 
público.

79. De acordo com a Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado 
de São Paulo (Lei Complementar no 207/79), o Delegado 
Geral de Polícia poderá aplicar, como punição disciplinar, 
a pena de

(A) cassação de aposentadoria.

(B) demissão a bem do serviço público.

(C) suspensão.

(D) demissão.

(E) disponibilidade.

80. Uma empresa pública realizou licitação com vistas a 
contratar equipamentos de escritório, que deverão ser 
disponibilizados a seu pessoal, que se encontra em re-
gime de trabalho remoto (home office). Foram adquiridos 
computadores e impressoras, que permanecerão de pro-
priedade da entidade, mas poderão ser utilizadas pelos 
funcionários em suas residências, dado o novo regime 
de trabalho adotado pela entidade. O Tribunal de Contas 
instaurou procedimento para apurar a validade da contra-
tação. Com base na situação hipotética, na jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal e na Lei no 13.303/16, é 
correto afirmar que

(A) o Tribunal de Contas não poderá investigar a contra-
tação, caso a empresa pública esteja domiciliada no 
exterior.

(B) a estatal, independentemente do seu objeto, estará 
sujeita ao controle do Tribunal de Contas, desde que 
a medida não implique em interferência na gestão da 
empresa.

(C) na realização da atividade fiscalizatória, o Tribunal 
de Contas deverá ter acesso irrestrito aos documen-
tos e às informações necessárias a realização dos 
trabalhos, excluídos os classificados como sigilosos.

(D) a instauração do procedimento não é válida, pois a 
Constituição Federal somente autoriza a apuração 
de contas dos administradores de bens e valores 
públicos.

(E) a apuração somente poderá ser realizada se a em-
presa tiver como objeto a prestação de serviços pú-
blicos.
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86. Em relação à traumatologia forense, é correto afirmar que

(A) a primeira e a segunda Lei de Filhos são aplicadas 
aos instrumentos cortantes que causam feridas de 
comprimento maior que a profundidade e os forma-
tos fusiformes e elípticos.

(B) instrumento contundente, conforme a Lei de Langer, 
produz ferimento de formas bizarras, que não se 
a ssemelham ao formato do objeto.

(C) lesões corporais seguidas de morte são aquelas que 
ocorrem com a intenção de causar dano de forma gra-
ve, mas acabam por produzir como resultado a morte.

(D) constitui uma lesão gravíssima a interrupção da gra-
videz normal e não patológica, em qualquer fase da 
gestação, resultante de uma ofensa corporal.

(E) a lesão é classificada como grave quando leva à 
i ncapacidade para ocupações habituais por mais de 
14 dias.

87. A Lei no 9.434/97 dispõe sobre a remoção de órgãos, t eci-
dos e partes do corpo humano para fins de transplante e tra-
tamento e dá outras providências. Em relação às sanções 
penais e administrativas dessa Lei, é correto afirmar que

(A) deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto 
condigno, para sepultamento, ou retardar sua entre-
ga aos familiares é passível de pena de detenção de 
um a seis meses.

(B) realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, 
ó rgãos ou partes do corpo humano de que se tem 
c iência terem sido obtidos em desacordo com os dis-
positivos dessa Lei é punível com pena de reclusão de 
quatro a oito anos e multa de 200 a 360 dias-multa.

(C) comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano são crimes graves, com pena de 
r eclusão de seis meses a dois anos e multa de 100 a  
200 dias-multa.

(D) remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pes-
soa ou cadáver, em desacordo com as disposições 
dessa Lei, é punível com pena de reclusão de dois a 
seis anos e multa de 100 a 360 dias-multa.

(E) se o crime é cometido mediante paga ou promessa 
de recompensa ou por outro motivo torpe, a pena 
de reclusão é de oito a doze anos e multa de 300 a  
450 dias-multa.

83. O Contrato administrativo que tem por objetivo consentir 
o uso de bem público, de forma privativa, por terceiro, 
com fundamento no interesse público, é considerado 
como de

(A) aforamento.

(B) autorização.

(C) locação.

(D) permissão.

(E) concessão.

84. Considere que o Estado constituiu uma sociedade de 
economia mista com o objetivo de prestar o serviço de 
trânsito e transporte no local, para quem conferiu o po-
der de aplicar multas pelo cometimento de infrações de 
trânsito. Tendo por base a situação hipotética, a teoria do 
poder de polícia e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A) Por tratar-se de entidade que conta, necessariamente, 
com a participação de privados na composição de seu 
capital social, a ela não poderá ser conferido o poder 
de aplicar sanções.

(B) A aplicação de sanções pela empresa estatal não 
envolve a aplicação do poder de polícia, dado que 
este pressupõe a existência de uma relação de sujei-
ção especial entre a entidade e o sujeito destinatário 
da sanção.

(C) Caso o serviço seja prestado de forma não concor-
rencial, a entidade poderá aplicar sanções, dada a 
atração do regime jurídico de direito público.

(D) Às entidades de direito privado, de acordo com a 
ideia de que o poder de polícia se divide em ciclos, 
somente pode ser conferido o poder de ordem e de 
fiscalização.

(E) O poder de polícia pode ser conferido a qualquer  
entidade que integre a Administração Indireta, inde-
pendentemente do seu objeto social.

módulo vii

meDicina legal

85. Em relação às intoxicações e seus efeitos deletérios no 
organismo, que levam, em circunstâncias mais graves, à 
morte do indivíduo, constitui uma das intoxicações agu-
das que mais frequentemente se associa a óbito em nos-
so país

(A) os anticonvulsivantes.

(B) o álcool.

(C) os carbamatos.

(D) a cocaína.

(E) a heroína.
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90. Tício, mediante ameaça, se apossou do terreno que  
era possuído por Caio de forma mansa, pacífica e com 
animus domini há mais de 30 (trinta) anos. Caio, utilizan-
do-se de sua própria força, e apenas dos meios indispen-
sáveis, imediatamente ao esbulho praticado por Tício, 
restituiu-se na posse, expulsando-o do terreno. Tício, en-
tão, ajuizou uma ação possessória contra Caio, alegando 
ter sido possuidor do terreno antes da posse de Caio, por 
4 (quatro) anos e possuir título de propriedade do terreno. 
Por fim, Tício compareceu à delegacia de polícia, acu-
sando Caio de ter praticado crime de exercício arbitrário 
das próprias razões. Acerca do caso narrado, pode-se 
corretamente afirmar que

(A) não poderá Caio, na defesa da ação possessória, 
alegar que adquiriu a área pela usucapião em razão 
do tempo e da natureza de sua posse.

(B) a conduta de Caio configura o crime de exercício 
arbitrário das próprias razões, pois a lei civil veda, de 
forma expressa, ao possuidor esbulhado restituir-se 
na posse por sua própria força.

(C) a alegação de Tício de que é proprietário do terreno não 
poderia ser apresentada em ação possessória, tendo 
em vista o acolhimento, pelo Código Civil, da absoluta 
separação entre os juízos possessório e petitório.

(D) quando mais de uma pessoa se disser possuidora, 
dever-se-á privilegiar o possuidor que primeiramente 
possuiu a coisa, mesmo que esta não esteja na sua 
posse atual.

(E) a posse é um fato que não encontra guarida no orde-
namento jurídico, salvo ao proprietário da coisa, razão 
pela qual, se Tício comprovar sua propriedade, Caio 
deve sair do imóvel, independentemente do tempo de 
posse.

91. José e Maria casaram sob o regime da comunhão univer-
sal de bens, no ano de 1990. Agora decidiram alterar o 
regime de bens do casamento. Acerca do caso narrado, 
assinale a alternativa correta.

(A) É possível a modificação do regime desejada pelo ca-
sal mediante autorização judicial em pedido motivado 
de ambos os cônjuges, apurada a procedência das ra-
zões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros.

(B) A modificação poderá ser realizada, desde que rea-
lizada nova habilitação, bem como celebrado novo 
casamento, retificando o casamento anterior, ocasio-
nando a modificação do regime com efeitos ex tunc.

(C) O Código Civil de 1916 não previa a alteração do re-
gime matrimonial; logo, a despeito da previsão exis-
tente no vigente Código Civil, não poderá ocorrer a 
alteração desejada pelo casal.

(D) É possível a modificação do regime mediante re-
querimento apresentando ao cartório de registro 
civil onde celebrado o casamento, desde que o ca-
sal apresente de forma pormenorizada a relação do 
acervo patrimonial, bem como publique edital para 
conhecimento de eventuais interessados.

(E) Desde que realizada escritura pública no tabelião de 
notas, denominada pacto pós-nupcial, é possível a 
alteração do regime de bens, devendo o cartório de 
registro civil onde o casamento foi celebrado averbar 
a alteração solicitada pelo casal.

88. Em relação à asfixiologia médico-legal, é correto afir-
mar que

(A) estrangulamento é caracterizado pela constrição do 
pescoço por laço acionado por força estranha, sendo 
mais comumente encontrado em suicídios.

(B) sufocação direta indica o obstáculo à passagem  
do ar, o que impede a respiração, e é muitas vezes 
produ zida pela submersão ou constrição cervical.

(C) asfixia é considerada como agravante criminal, pois 
o processo asfíxico somente produz a morte com 
cerca de quinze minutos, o que demonstra o inequí-
voco dolo de matar.

(D) o sinal de Morestin é caracterizado pela congestão 
multivisceral e ocorre devido à falência cardíaca que 
antecede a morte.

(E) equimoses viscerais (ou manchas ou petéquias de 
Tardieu) são localizadas principalmente nas regiões 
sub-conjuntival, sub-pleural e sub-epicárdica.

Direito civil

89. Considerando o entendimento decorrente da Jurispru-
dência dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
correta sobre a união estável.

(A) A existência de casamento válido obsta o reconheci-
mento da união estável, mesmo que tenha ocorrido 
separação de fato entre os casados.

(B) A valorização patrimonial dos imóveis ou das cotas 
sociais de sociedade limitada, adquiridos antes do 
início do período de convivência, não se comunica, 
pois não decorre do esforço comum dos companhei-
ros, mas de mero fator econômico.

(C) É possível o reconhecimento de uniões estáveis  
simultâneas.

(D) São incomunicáveis os bens particulares adquiridos 
anteriormente à união estável ou ao casamento sob 
o regime de comunhão parcial, salvo se a transcri-
ção no registro imobiliário ocorrer na constância  
da relação.

(E) Na união estável de pessoa maior de setenta anos, 
impõe-se o regime da separação obrigatória, vedada 
a partilha de bens adquiridos na constância da rela-
ção, ainda que comprovado o esforço comum.
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95. Surgida no final dos anos 80, é baseada em textos de 
uma série de pesquisadores e ativistas de movimentos 
que promoviam discussões quanto à “identidade de  
gênero” e “heteronormatividade”. Vem acrescentando seu 
discurso a uma possível explicação do posicionamento da 
sociedade diante das variações comportamentais, princi-
palmente quanto à “identidade de gênero” e suas conse-
quências no âmbito criminal.

É correto afirmar que o enunciado se refere à Teoria

(A) Homofóbica.

(B) Feminista.

(C) Queer.

(D) Liberal.

(E) Machista.

96. No julgamento da Ação Penal no 470 no Supremo  
Tribunal Federal, que ficou popularmente conhecido 
como “Caso do Mensalão”, o Ministro Luiz Fux valeu-se 
destas expressões em seu voto:

“[...] o desafio na seara dos crimes do colarinho branco 
é alcançar a plena efetividade da tutela penal dos bens 
jurídicos não individuais. Tendo em conta que se trata de 
delitos cometidos sem violência, incruentos, não atraem 
para si a mesma repulsa social dos crimes do colarinho 
azul.”

Diante do exposto, no que tange aos “crimes de colarinho 
branco”, para representar a situação de impunidade pro-
vocada por omissão ou falta de comunicação e registro 
de condutas criminosas, nas quais o poder político e eco-
nômico pode vir a fomentar elevado grau de impunidade, 
as expressões do Ministro Luiz Fux se referem à

(A) Subnotificação privilegiada.

(B) Cifra dourada.

(C) Subnotificação azul.

(D) Cifra azul.

(E) Subnotificação do colarinho prateado.

92. Acerca da alienação parental, assinale a alternativa  
correta.

(A) Os atos de alienação parental submetem-se ao prin-
cípio da tipicidade, ou seja, somente são atos de alie-
nação parental os expressamente previstos em lei.

(B) A omissão, ainda que deliberada, ao outro genitor 
acerca de informações escolares da criança não 
constitui ato de alienação parental.

(C) A alienação parental é ato praticado por um dos genito-
res da criança contra o outro genitor, não podendo ser 
praticada por outros familiares, como os avós e tios.

(D) A mudança de domicílio para local distante, sem jus-
tificativa, visando a dificultar a convivência da criança 
com o outro genitor é ato de alienação parental.

(E) Caracterizada a existência de qualquer ato de alie-
nação parental, deverá o juiz, de forma imediata, 
determinar a alteração da guarda para guarda com-
partilhada ou sua inversão.

noções De criminologia

93. Assinale a alternativa que contempla apenas hipóteses 
de controle social informal.

(A) Justiça, Religião e Ministério Público.

(B) Clubes de Serviço, Forças Armadas e Polícia

(C) Forças Armadas, Escola e Polícia.

(D) Escola, Administração Penitenciária e Polícia.

(E) Família, Escola e Religião.

94. O criminoso era um ser que pecou, que optou pelo mal, 
embora pudesse e devesse escolher o bem.

É correto afirmar que o enunciado se refere à Escola

(A) Contemporânea.

(B) Positiva.

(C) Clássica.

(D) Positiva Italiana.

(E) de Política Criminal.
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100. Após receber uma mensagem pedindo informações  
sobre um inquérito, o delegado usou a opção “responder 
a todos” e editou uma resposta, sem alterar os campos 
de remetente e destinatários da mensagem de resposta, 
definidos automaticamente pelo Microsoft Outlook 2016.

Considere que os nomes (joao, carlos, daniel, maria e 
augusto) são usuários do domínio @gmail.com, e que 
a configuração dos destinatários e remetente da nova 
mensagem será:
De: joao
Para: carlos
Cc: daniel, maria, augusto

Assinale a alternativa que contém os nomes de todos os 
destinatários da mensagem original recebida (principais 
ou em cópia).

(A) carlos

(B) carlos, daniel, maria e augusto

(C) daniel, maria, augusto

(D) joao, carlos

(E) joao, daniel, maria e augusto

noções De informática

Considere os softwares em sua configuração padrão para 
responder às questões de número 97 a 100.

97. Um delegado de polícia está editando uma lista de tare-
fas utilizando uma planilha eletrônica no Microsoft Excel 
2016. A lista contém 100 tarefas, sendo uma tarefa por 
linha, com 11 colunas cada e todas as tarefas posiciona-
das no intervalo A2:K101. A célula A1 contém o cabeça-
lho “Nome do responsável”.

O delegado pode contar quantas vezes o nome “Daniela 
Silva” aparece na primeira coluna (coluna A) da sua lista 
de tarefas, colocando a seguinte fórmula na célula A102:

(A) =CONT.SE(A2:A101; "Daniela Silva")

(B) =CONT.SE(A2:K2; "Daniela Silva")

(C) =CONT.VALORES(A1:K1; "Daniela Silva")

(D) =CONT.VALORES(A2:K2; "Daniela Silva")

(E) =CONT.VALORES(A2:A101; "Daniela Silva")

98. Um usuário que navega na Internet identifica que está 
utilizando um protocolo de transferência de hipertexto 
considerado seguro para visitar um sítio em função do 
seguinte prefixo na URL do sítio:

(A) http://

(B) url://

(C) urls://

(D) https://

(E) ftps://

99. Um delegado de polícia está editando o texto de um  
inquérito no Microsoft Word 2016 e percebe que a cor 
da fonte de um parágrafo está diferente do restante do 
documento.

Para corrigir esta distorção, o delegado pode utilizar um 
recurso do grupo “Área de Transferência”, da guia “Pági-
na Inicial”, que copia a formatação de um local, no caso, 
um parágrafo com a cor da fonte correta, e aplica esta 
formatação a outro local, no caso, o parágrafo com a 
distorção.

O enunciado refere-se ao recurso:

(A) Cor da Fonte.

(B) Pincel de Formatação.

(C) Espaçamento de Linha e Parágrafo.

(D) Alterar Estilos.

(E) Limpar Formatação.
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